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REQUERIMENTO No 743 / 2018 
Jisdente 

Sümula: Requeiro ao Governo Muniôipal, na 
pessoa do Prefeito Igor Soares, junto a 
Secretaria competente para que informe a 
essa casa de Leis quais medidas estão sendo 
tomadas no tocante ao enfrentarnento da 
violência contra Crianças e Adolescentes. 

REQUEIRO a Mesa, após ouvido o Douto Plenário, na forma regimental vigente, 
seja oficiado ao Prefeito Municipal, ExcelentIssirno Senhor Igor Soares, junto a 
Secretaria de Desenvolvimento Social, Defesa da Cidadania e da Mulher na pessoa da 
Dra. Elaine Rodrigues Bueno de Freitas para que informe quais açOes estão sendo 
realizadas para dirninuir os Indices de violência contra Criancas e Adolescentes em• 
nosso municipio e se ha estudos junto a Secretaria de Justiça na pessoa do Sr. Thulio 
Caminhoto Nassa para enviar um projeto de lei que vise a criacão de urn Programa de 
Prevençäo e Enfrentarnento as Violências Contra Crianças Adolescentes. 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
Justificativa j PROTOCOLO 

Senhor Presidente:- 	 16 MAR. 2018 
Senhoras e Senhores Vereadores:- 	 I 

Assinatura 

Inspirado no Prograrna de Prevenção e Enfrentarnento as Viole'n—HaWTUMrcr  

Criancas e Adolescentes, da cidade de São Caetano do Sul (anexo . Trago esse 
requerimento corn foco em polIticas püblicas as crianças e adolescentes de nossa 
cidade, vItimas de violências, que merecem total atencão em todos os aspectos devido 
ao fato de sofrerem qualquer tipo de abalo emocional. (Dando suporte em toda parte 
familiar) 

Sala das SessOes Benvindo Moreira Nery, 14 de Marco de 2018 
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VoIência "ZERO" 
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PROJETO W.CF 

Mudando a sua HistOria 

Prevençao e Enfrentamento as 
ViolOncias Contra Crianças e 

A dolescentes 
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DIAG NOSTICO 

Conceituando violência 

Fenômeno de causalidade complexa 
A violência não e uma ação, são mültiplas acoes. De origem latina, o vocábulo vem da palavra vis que quer 
dizer forca e se refere as nocoes de con strangimento e de uso da superioridade fIsica sabre o outro. No seu 
sentido material o termo parece neutro, mas quern analisa as eventos violentos descobre que eles se 
referem aos conflitos de autoridade, as lutas pelo poder e a vontade de domInio, de posse e de 
aniquilamento do outro ou de seus bens. Suas manifestacoes são aprovadas ou desaprovadas, lIcitas ou 
ilIcitas segundo normas sociais mantidas por usos e costumes naturalizados ou por aparatos legais da 
sociedade. Mutante, a violéncia designa, pois - de acordo corn epocas, locais e circunstâncias - realidades 
muito diferentes. Ha violências toleradas e ha violências condenadas. Como adverte Chesnais, introduzindo 
sua obra clássica sabre 200 anos de história da violência na Europa: 

Apesar da luta e de diferentes açöes de combate a violência contra criancas e adolescentes no rnundo 
inteiro, a realidade cotidiana é desnudada cada vez mais e mostra nümeros que revelam uma sociedade 
violenta. 
No Brasil, segundo dados do Ministério da SaUde, a violOncia sexual contra criancas e adolescentes é 
praticada par parentes, pessoas prOximas ou conhecidas tornando o crime mais dificil de ser denunciado. 
Menos de 10% dos casos, chegam as Delegacias de Policia. As diversas formas de violências que 
envolvem os adolescentes são motivo de: discussöes e algurnas iniciativas para a seu enfrentamento. 
Também são abordados as aspectos das desigualdades existentes na sociedade, que podem favorecer a 
charnada "cultura de violência", a papel da escola e do trabalho na vida do adolescente; é importante e 
relevante para a municipio, uma vez que a Brasil e signatário da Convencão 138 da Organização 
Internacional do Trabalho (OtT). Nesse documento se considera que a idade minima para admissão em 
emprego nãa deve ser inferior idade de conclusão da escolaridade compulsoria, isto é, não pade ser 
inferior a 15 anos. Antes desse periodo considera-se o trabalho uma forma de exploracao infantil, devendo 
todo pals membro no qual vigore a convencão se comprometer a erradicá-lo (BRASIL et at., 2002). 
Na fase de 14 a 16 anos, o Estatuto da Crianca e do Adolescente prevê a possibilidade de trabalho apenas 
na condicão de aprendiz, como trabalho educativo uma forma de exploracão infantil, devendo tado pals 
membro no qua[ vigore a canvenção se comprometer a erradicá-lo (BRASIL et at., 2002). 
Na fase de 14 a 16 anos, a Estatuto da Crianca e do Adotescente prevê a possibitidade de trabalho apenas 
na condicão de aprendiz, coma trabalho educativo. Uma forma visualizar a desigualdade expressa nas 
condiçoes de trabalho no Pals foi apontada par Henriques (2001), ao informar que 20% de criancas e 
adolescentes negros de 10 a 14 anos, no ano de 1999, participam do mercado de trabalho no Brasil em 
retação a 13% de brancos dessa faixa etária. 
Em retacãa ao trabalho do adatescente de 16 a 18 anos, a Recomendacão 146 da OIT precaniza: iguais 
salários para as mesmas atividades; rigorosa timitacão da jarnada de trabalho, sendo proibidas horas extras 
e resguardada a tempo das atividades escotares e do tazer; concessão de férias; garantia de seguridade 
social e manutençaa de padröes de seguranca, saüde e instrucao. A Convencao 182, também da OtT, 
define as piores formas de trabalho, a serem banidas: trabalho escravo ou servit. E as que nunca deveriam 
ser realizadas par menores de 18 anos: atividades de prostituicao ou pornografia, atividades itIcitas e 
quaisquer atividades que par sua natureza ou condicoes em que são reatizadas podem ser prejudiciais 
saüde, a seguranca ou b moral. No mesmo sentido, a Portaria Governamental n.o 6, assinada em 2001 peta 
Secretaria de tnspecão do Trabatho, determina a proibicão de participação de menores de 18 anos em 81 
formas de trabalho cansideradas perigosas e insalubres (BRASIL et at., 2002). 
Assim, a trabalho infantil é proibido e a trabalho de adolescentes deve ser rigarosamente acampanhada. 
Contudo, a despeito das muitas iniciativas nesse sentido, ainda são vigentes vatores tradicionais de 
aceitação e vatorizacão dessas atividades desde muito cedo, sobretudo no universo da producãa familiar 
agrária e das chamadas atividades domésticas (CAMPOS, 2002). 

A discussão sabre "violência de genera" desenvotve uma questaa de SaUde Pübtica e de viatacao dos 
direitos humanos, a quat acrescenta exemptos das formas mais habituais de maus tratos, abusos, 
abandonos, negtigencias, entre outras violências contra criancas e adolescentes no Pals. 
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Para a Organização Mundial de Saüde, em seu recente RelatOrio sabre a assunto, a violência constitul a "o 
uso da forca fIsica ou do poder, real ou em ameaca, contra si prOprio, contra outra pessoa, ou contra urn 
grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer possibilidade de resultar em lesäo, morte, dano 
psicolOgico, deficiência de desenvolvimento ou privacão" (ORGAN IZAAO MUNDIAL DA SAUDE, 2002, p 

A permanência na escola é também mencionada como estrategia fundamental no Piano Nacional de 
Enfrentamento da Vioiência Sexual infanto-Juvenil. No discurso das duas politicas também se reconhece a 
importância do fortalecimento dos vmnculos farniliares e a necessidade de se dar suporte para que as pals possam 
exercer methor seu papel de protecaa dos filhos. 

Autores (CAMPOS, 2002; SILVA, 2003) apontam que a trabalho infantil, seja ele realizado no ambito do lar au 
fora dele, na absoluta malaria dos casos acontece sob a administracao das famIlias. Os pals, pelas necessidades 
econômicas, par entenderem que; a inserçãa em atividades laborais, fartalece e enobrece a caráter au par 
desejarem ganhos adicionais, são as respansáveis pela insercao de criancas e adolescentes no trabalho. 
Dessa forma, entende-se que quaiquer acâo de eiiminacao do trabalho infanto-juvenil deve ter como 
estratégia atingir as famIlias corn programas de renda ou de mudanca cultural. Vale a pena ressaltar que; a 
recente reducãa e regulamentacaa do trabalho juvenil, vem alcancando ëxita no Pams, devenda ser enaltecida a 
integracao da sociedade civil par meia da açäo de ONG e empresas cam as esfarcos gavernamentais. 
A desafiadora questao da prevencão da infracaojuvenil tern acupado vários autares internacianais. 
Cabe lembrar que idealmente as programas deveriam agir de forma integrada, atuando junta aa javem par meio 
de vários ambitos de influência: individual, familiar, comunitária e social. 
No Brasil, ha muito ainda que se fazer para melharar a sistema de justica e a atendimento aas adolescentes em 
conflito corn a lei. Ainda poucos municipios desenvalvem programas valtadas para aplicacaa e execuçao de 
medidas sOcia-educativas em melo aberto (liberdade assistida e prestacãa de servicas a comunidade) a exemplo 
de Santo Angelo/RS, Boa Vista/RR, Recife/PE, Bela Horizonte/MG e recentemente Sao Paula. 
A municipalizacao desse atendimento, se feita na comunidade de residência dos adolescentes, pade permitir a 
integracãa e meihar atuacäo das instituiçöes que oferecem esses serviços cam as comunidade e famIlias de 
origem dos jovens. Nessa esfera de atencão, fica mais fácil realizar urn atendimento integrada, congreganda 
acorn panhamento jurmdico, atendimento individual e em grupo e a farnIlia, insercaa em cursos prafissionalizantes, 
estágios e pagarnento de bolsas, visitas domiciliares, insercãa do adolescente e da fammlia na rede de serviços, 
atividades culturais e artIsticas, e encaminhamenta a escala (MESQUITA NETO et al., 2004). 
Menos ainda é feito no atendimento aojovem privada de liberdade, dificultando a mencão de iniciativas positivas 
a esse respeita. Espera-se uma mudanca no paradigma do atendimento socioeducativo oferecido aos jovens em 
situacão de restrição de liberdade, tornando-se efetivamente camprometido corn a prevencäo e não apenas 
cam a repressào, rnarca que ate hoje predomina nas atividades realizadas em parcela substancial dos serviças 
exi stentes. 
Programas de prevencào a vialência avaliados nos EUA e na lnglaterra rnostrarn que as organizados cam 
enfoque na repressào e imposicào de medo nao demonstram resultados para reduzir a acarrência de infracoes. 
Däo exemplos dos efeitos negativos dos campas rnilitares, dos programas em instituicoes carcerárias ou 
psiquiátricas edo tratamento em tribunals para adultos (SHERMAN et al., 1997; NUTTALL et al., 1998). 
Os programas mais efetivos nesses palses red uzem a reincidência em tomb de 46% quando cam parados corn as 
que atendem grupos de infratores em instituicoes sem programas preventivos. Tern coma metas: mudancas 
camportamentais e arientacao de habilidades dos jovens, intervencoes clInicas familiares e programas em que a 
sistema dejustica atua em canjunta cam a comunidade. 
A situaçao dos adolescentes em conflito corn a lei estarrece o Pals, especialmente pelos efeitos 
emocionais que causa na populacao e menos pelo quantitativo que alcanca. Urna sociedade que ye seus 
adolescentes comprornetidos a tal ponto corn a violência estremece ao perceber que o que atinge essas 
sementes de vida compromete o ideal de futuro. Ha que se Iernbrar, entretanto, que a sociedade brasileira 
pode interferir minorando os efeitos da violéncia sobre a infância e juventude. Torna-se vital integrar 
esforcos da populacão, da sociedade em geral e do governo para se mudar o curso da desigualdade que 
acomete tantas vidas juvenis hoje fadadas a matar e a morrer. Trata-se de empunhar corn vivas cores a 
histórica bandeira que clarna outro ideal de vida e de construcão de uma sociedade meihor e mais justa. 
Tais dernandas são tao antigas quanto atuais e urgentes. 

J USTIFICATIVA 

A violência em si, 6 urn fenômeno universal, que atinge todas as classes saciais, étnicas, religiosas e 
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1979- Aprovacäo do Segundo Código de Menores 

1983- Criaçao da Pastoral da Criança 

1985- Surgimento do MNMMR 

1987 - Reunião da Assembléia Constituinte 

1988- Promulgação da Constituição Federal do Brash 

1989- Aprovação da Convençäo Internacional dos Direitos da Criança 

1990- Prornulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente 

1990- Criação da Fundação Abrinq 

1992- Criação do CONANDA 

1995- 1 Conferência Nacional dos Direitos da Criança 

V- OBJETIVOS DO PROGRAMA 

Obietivo Geral 

Atendimento multidisciplinar dos usuários da rede municipal de São Caetano do Sul em local especIfico, em 
todas as faixas etárias, onde o Programa de Violência encaminha os casos para os setores 
correspondentes a Rede de Apoio corn equipes multidisciplinares e intersetoriais, sendo que buscamos na 
Literatura do Ministério da Saüde o que segue: 

A OMS (KRUG et al. 2002), a partir de exaustiva pesquisa sobre as iniciativas que já passaram por alguma 
avaliaçao e mostraram alguma efetividade de resultados, indica: 

a) estratéqias individuais: programas de desenvolvimento social para reduzir comportarnento anti-social e 
agressivo, visando ao controle da ira, a modificacão de comportamentos, a reflexão moral e a melhora de 
aptidöes sociais. Outras iniciativas que ainda necessitariam de avaliacão mais rigorosa seriam os programas para 
prevencão de gravidez precoce, de reforco escolar, de apoio para jovens mais vulneráveis continuar os estudos 
de nIvel médio e superior e de orientacão vocacional; 
b) estratéqias relacionais: programas de apoio a famIlias em situacão de risco baseados em visitas comunitárias, 
especialmente durante a primeira infância; de educacao para a criação de crianças e manejo de relacöes 
familiares; programas corn mentores, OLI seja, corn adultos que podern ser professores, vizinhos ou conselheiros 
que constituam referência para a orientação e conduta juvenil; orientacão terapëutica para familias e jovens; 
c) estrategias comunitárias: programas de policia comunitária; de reducao da disponibilidade de bebidas 
alcoolicas; de atividades extracurriculares, tais como esportes recreação e artes; 
d) estratéqias sociais: programas de geracão de emprego e de redução da concentracao da pobreza nas zonas 
urbanas; de reducão de circulaçao e de acesso a armas de fogo. Outras estratégias ainda não foram 
devidamente avaliadas, tais como: campanhas contra violência, controle de exposicão de atos violentos na mIdia; 
açöes de melhoria do sistema judiciãrio e aparato policial; de redução de desigualdades sociais e reformas 
educacionais. 

Objetivo especIfico 

Assistências no cornbate a violéncia de forma a integrar grupos para a viabilizacão do atendirnento 
biopsicossocial, corn atencão näo so no ãrnbito ambulatorial, rnas também na informacao, na sensibilizacao 



Preftitura Municipal de Sdo Caetano do Sul 

Hebiatria, Endocrinologista, Ginecologista infanto-puberal, Nutricionista, Fonoaudiologia. Ressaltarnos que 
estes atendirnentos atuarn no àmbito ambulatorial. 
Alérn disso, realizamos no final do acolhimento as orientaçoes quanto ao B.O. e encarninharnento se a 
vItima ou (responsável) desejar ir a Delegacia ou ao PLAJAM. Paralelo a esse procedimento, realizarnos a 
notificacao do caso junto a Vigilância Epiderniológica para dados estatIsticos. 

Quanto ao atendimento de urqência e emergéncia nos casos de maus tratos e violências, ternos 0 
seguinte fluxo: 

Faixa etária de zero (00) a 15 anos Pronto Socorro Infantil Marcia Braido e CAISM corn notificacao 
imediata ao Conseiho Tutelar. E para exame de Corpo de Delito o Hospital referéncia Pérola 
Biynqton para laudo pericial (B.O.), (conforme procedimentos ja utilizados no Departarnento de Saüde, 
corn as Assistentes Soclais) em casos de suspeita e confirmacao. 

Faixa etária acima de 15 anos - atendimento no Hospital de Emerqências Albert Sabin e CAISM, sendo 
que as vItimas de todas as faixas etárias corn suspeita ou confirmacão de estupro/Atentado Violento ao 
Pudor, o Hospital referência e o Pérola Biyngton (B.O.) para exame de corpo de delito e Conselho Tutelar 
na faixa etária de 00 a 18 anos. 

Quanto ao tratarnento psiquiátrico/psicolOgico, este e realizado na Unidade de SaOde da Crianca e do 
Adolescente dentro da faixa etéria (00 a 18) acirna descrita e no CAPS, se for rnaior de 18 anos. 

Esses profissionais estarão integrados e interagindo nos casos, através de reuniöes mensais e de 
encaminhamentos entre os especialistas gerenciados na prOpria Unidade. 

OBS: A faixa etária de atendirnento das criancas inferiores aos cinco anos, é atendida pela equipe da 
Psicoloqia do Escolar. Em casos de suspeita de maus tratos e de violências e nos (nos casos mais 
graves encaminha-se os casos para o Programa de Violência (Renascer) e para a Unidade de Saüde 
(USCA), para Psiguiatria e outros profissionais, que se fizerem necessário).. 

VIII - RECURSOS X CUSTOS X FONTES 

o Projeto Municipal em parte receberá os subsIdios da Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul, na qual 
rnanterá o Projeto. 

1. Formaçao Técnica 

000rdenac5o da 
1 técnico 

lx 16 horas 
Supervisão (200,00 hora) 3.200,00  

I Assistente de 
2 técnicos 

2 x 8 horas (100,00 
1.600,00 pervisão hora)  

j400,00 

2. Coordenacao dos Servicos de Atendimento as Criancas e Adolescentes 

Atendimento as Contrapartida da 

Ccas/Adolesc. 
4 profissionais Prefeitura 

Municipal  
Atendimento ao 

2 profissionais 
2 x 8 horas (2.100 Contrapartida da 

Homem (Agressor) x 8 meses) Prefeitura Municipal    
16.800,00  

3. Oficina de Prevencão - Escolas Municipais de São Caetano do Sul (18 escolas) 
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Os Programas de Violéndas e ou Centros de Referências, deverão criar urn sistema de avaliacão e 
monitoramento dos casos de suspeita e confirmação de Viotências, integrado corn o Conseiho Tutelar e 
Vara da lnfância e da Juventude para atendimento Psicossocial onde constituirão polIticas de 
gerenciarnento, administrativo, e consultivo, no municIpio, fazendo corn que se realize atendirnento em 
modelo padrào. 
Acompanhamento contInuo dos profissionais que atuarn nesta area, ou seja, revezarnento (acolhirnento e 
administrativo) bern como, suporte psicolOgico e cursos de atualizacào para os cuidadores. 
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